
A empresa AZEVEDO TRANSPORTE E LOGISTICA DE 
CARGAS LTDA, inscrita no CNPJ nº. 34.714.777/0001-
30, torna público que RECEBEU Dispensa de Licença de 
Operação (LO) nº 104/2025 da SEMMA para atividade de 
Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos, no município 
de Altamira-PA, conforme o processo nº 3384/25.

LUCIVALDO DOS SANTOS CARVALHO. CNPJ: 43.586.249/0001-33. 
PSG.  Umarizal, n.º 46, Barreiro, torna público que recebeu da SEMMA LO. 
N.º 039/2025, atividades de Casa de Festas e Eventos e Bares e Outros 
Estabelecimentos Especializados em Servir Bebidas, valida até 26/03/2029.

R FERREIRA DE OLIVEIRA FILHO LTDA. Tendo 
como Sede: RUA DA PEDREIRINHA, N 87, Bairro 
GUANABARA, ANANINDEUA, PA, CEP 67110-280 e CNPJ 
05.748.513/0001-07, torna público o pedido de renovação 
da LICENÇA DE OPERAÇÃO – LO, perante a SEMA/PMA – PA, 
para atividade de  Comércio atacadista de outros produtos 
químicos e petroquímicos não especifi cados anteriormente .

BIOMASSA IND COM DE BRIQ CAV E PAL EIRELI, CNPJ 
nº 83.208.306/0001-65, torna público que recebeu da 
SEMMA/Goianésia/PA LO nº 015/2024 para Aproveitamento 
de aparas de madeiras em Goianésia/PA.

BIOMASSA IND COM DE BRIQ CAV E PAL LTDA, CNPJ 
nº 83.208.306/0001-65, torna público que requereu da 
SEMMA/Goianésia/PA renovação de LO para Aproveitamento 
de aparas de madeiras em Goianésia/PA.

LIMA FLORESTAL NAVEGAÇÃO E MADEIRAS LTDA, loc. 
na Rod. PA 140, Km 02, s/nº Mun. de Tomé-açu/Pa, CNPJ/MF-
04.757.811/0001-92, torna público que recebeu da SEMMA/
TOMÉ-AÇU LICENÇA DE OPERAÇÃO (LO) Nº 00005/2025.

PEDIDO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO – LO.
AMAZONFRUTAS POLPAS DE FRUTAS AMAZÔNIA 
LTDA, CNPJ nº 02.736.703/0001-08 torna público 
que requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente – 
SEMMA/SANTA BÁRBARA, A RENOVAÇÃO DE LICENÇA 
DE OPERAÇÃO – L.O, para a BENEFICIAMENTO 
DE FRUTAS, com o endereço RUA ANDIROBA, 
CONDOMÍNIO VILA DENPASA KM 09, Nº 220, BAIRRO: 
LIVRAMENTO, através do PROCESSO Nº 033/2025.

POSTO PIT STOP DUQUE LTDA, CNPJ: 24.094.119/0001-
18 torna público que Recebeu da SEMMA a LICENÇA DE 
INSTALAÇÃO n° 013/2025 sob o Processo N° 2561/2024 
para Posto Revendedor de Combustível em Belém/PA.

CAPITAL REAL COMBUSTÍVEL E DERIVADOS LTDA, CNPJ: 58.808. 
074/0001-39 torna público que Recebeu da SEMMA a AUTORIZAÇÃO 
DE SUPRESSÃO VEGETAL- AVS n° 011/2025 sob o Processo n° 
548/2025, para Posto Revendedor de Combustível em Belém/PA.

CAPITAL REAL COMBUSTÍVEL E DERIVADOS LTDA, CNPJ: 
58.808.074/0001-39 torna público que Recebeu da SEMMA a 
LICENÇA DE INSTALAÇÃO- LI n° 018/2025 sob o Processo n° 
548/2025, para Posto Revendedor de Combustível em Belém/PA.

CAPITAL REAL COMBUSTÍVEL E DERIVADOS LTDA, CNPJ: 
58.808.074/0001-39 torna público que Recebeu da SEMMA a 
LICENÇA PRÉVIA n° 013/2025 sob o Processo n° 548/2025, 
para Posto Revendedor de Combustível em Belém/PA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER
ERRATA DE PÚBLICAÇÃO

Na publicação do aviso de Licitação Concorrência 
Eletrônica nº05/2025, publicado no Jornal da Amazonia 
em 03/04/2025 e no Dou, sessão 3, página 232 
DE 03/04/2025, onde se lê: “21/04/2025,” leia-se: 
“22/04/2025,” as demais permanecem inalteradas.

Nilson Afonso Correa Fonseca
Pregoeiro de Alenquer/PA

POSTO ICCAR LTDA – CNPJ nº 02.280.133/0075-
20 Torna público que RECEBEU da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente – SEMMA/Santo Antônio 
do Tauá/PA, Licença de Operação – LO nº 004/2025, 
vigente até 19/07/2027, para atividade de Comércio 
Varejista de Combustíveis para veículos automotores, 
localizado na Av. Senador Lemos, PA 140, nº 930, 
Centro, no Município de Santo Antônio do Tauá/PA, 
por meio do processo nº 016/2025.

POSTO ICCAR LTDA – CNPJ nº 02.280.133/0038-
86 Torna público que RECEBEU da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente – SEMMA, Licença de 
Operação – LO Nº 005/2025, vigente até 05/03/2026, 
para atividade de Comércio Varejista de Combustíveis 
para veículos automotores, localizado na Rod. Belém 
Brasília, BR. 316, KM 23, Margem Esquerda, s/n, 
Zona Rural. no Município de São Francisco do Pará/
PA, por meio do processo nº 007/2020.

POSTO ICCAR LTDA – CNPJ nº 02.280.133/0039-67
|torna público que REQUEREU junto a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente – SEMMA, solicitação de renovação da Licença 
de Operação – LO nº 0024/2024, vigente até 31/08/2025, 
para atividade de Comércio Varejista de Combustíveis para 
veículos automotores, localizado na Rodovia Belém Brasília, 
KM 23, Margem Direita, s/n, Zona Rural, bairro São Francisco 
do Pará no Município de São Francisco do Pará /PA, através do 
protocolo nº 0052/2025 ( Processo nº 004/2016).

POSTO ICCAR LTDA – CNPJ nº 02.280.133/0042-
62 |torna público que REQUEREU junto a Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade – 
SEMMAS, solicitação de renovação da Licença de 
Operação – LO nº 125/2024, vigente até 13/08/2025, 
para atividade de Comércio Varejista de Combustíveis 
para veículos automotores, localizado na Rodovia BR 
316, KM 17, Almir Gabriel no Município de Marituba/PA, 
através do protocolo nº 2025SM0001888.

SINTRAVAN - O Presidente sindicato dos Trabalhadores 
nas Distribuidoras de Veículos Automotores e Maquinas 
Pesadas de Ananindeua- Sintravan, CONVOCA todos os 
trabalhadores para participarem da ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA no dia 16.04.2025, às 18:30h em 1° convocação 
com maioria dos associados e as 19h em 2° e última convocação, 
com qualquer número, sito na BR 316 km 08, Rua 2 de Junho 15 
Altos – Águas Brancas-Ananindeua-Pa, a fi m de discutir e deliberar 
sobre a seguinte ORDEM DIA: 1-Discussão e aprovação do rol de
reivindicações a serem encaminhadas ao Sindicato Patronal, 
com vistas à revisão da Norma Coletiva de Trabalho atual 
para o biênio 2025/2026; 2-Discussão e aprovação dos 
percentuais a serem descontados na remuneração de cada
Trabalhador, sócio e não sócio do Sindicato, a título de Contribuição 
Negocial/Assistencial conforme C.L.T. e Mensalidade Sindical; 
3- Concessão de poderes à Diretoria do Sindicato para negociar a 
pauta de reivindicação com o Sindicato Patronal e Firmar Convenção 
Coletiva e, caso malogrem as negociações, interpor Dissídio Coletivo;
4- Autorização para a Diretoria convocar a greve nos termos da 
lei, visando à defesa e os interesses da Categoria. Ananindeua-PA, 
30/03/2025 JOSÉ FRUTUOSO DE CASTRO-Presidente
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busca de respostas

nunca agrediu a fi lha. “Eu te-
nho outra, de 4 anos, que é 
toda saudável, bonita, forti-
nha... Não tem possibilidade 
de eu ter agredido minha fi -
lha”, disse a mãe, em tom de 
desespero.

Lívia Conceição afi rmou 
que os profi ssionais da UPA 
do Icuí estão tentando cul-
par a família para não se res-
ponsabilizarem pelo que ela 
classifi ca como “negligência 
médica”. “Quando ela foi le-
vada para a sala vermelha, 
perguntei para a enfermeira 
se ela estava bem, mas ela me 
mandou sair e trancou a por-
ta sem me dar nenhuma ex-
plicação”, acrescentou a mãe 
da criança.

  O mecânico Matheus dos Santos conta que UPA do Icuí não relatou óbito
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Na manhã de sexta-feira (4) a 
Polícia Civil informou em nota 
que “perícias foram solicitadas 
e testemunhas são ouvidas para 
auxiliar nas investigações”. Logo 
depois, a Prefeitura de Ananin-
deua disse em nota ao Grupo 
Liberal que uma apuração in-
terna foi aberta para averiguar e 
tomar atitudes sobre a morte da 
criança. “Foi relatado, inicial-
mente, que a paciente, com his-
tórico recorrente de atendimen-
tos por, entre outros motivos, 
desidratação, deu entrada pela 
manhã com quadro de diarreia, 
e vômitos, mas com sinais vitais 
normais, recebendo hidratação, 
tratamento e prescrição para os 
sintomas”, informou em nota.

“À noite a paciente retornou 
em estado gravíssimo e foi ime-
diatamente encaminhada à sala 
vermelha, onde a equipe reali-
zou com urgência o atendimen-
to seguindo todos os protocolos 
clínicos. Infelizmente após todo 
esforço do corpo clínico a pa-
ciente evoluiu a óbito”, acrescen-

PC investiga e prefeitura apura

Intervenção na saúde foi pedida
Em fevereiro de 2025, a Pro-

curadoria-Geral de Justiça do 
Pará entrou com pedido de 
intervenção estadual na saúde 
de Ananindeua com base em 
uma série de irregularidades 
e argumentando que a gestão 
municipal não assegurava o 
direito fundamental à saúde 
da população. 

A principal acusação é a 
falta de repasses fi nanceiros 
para hospitais conveniados 
ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), além do fechamento 
de unidades e suspeitas de 
desvio de recursos públicos. 
No mês passado, o MPPA 
abriu uma nova frente de in-
vestigação sobre desvios de 
recursos do Instituto de Assis-
tência dos Servidores do Esta-
do do Pará (Iasep) em hospitais 
de Ananindeua, com prejuízo 
estimado em R$ 261 milhões.

Agora, o Tribunal de Justi-
ça do Estado do Pará (TJPA) 
analisa o pedido e pode de-
terminar que o Governo do 
Pará assuma temporaria-
mente a gestão da saúde mu-
nicipal. Além disso, as inves-
tigações continuam.

A Prefeitura de Ananin-
deua divulgou nota afi rman-
do que “tem certeza de sua 
boa conduta, provada pela 
conquista da primeira colo-
cação pelo segundo ano se-
guido no ranking nacional do 
Saúde da Família”.

O pedido de intervenção 
estadual foi feito pelo MPPA 
ao Tribunal de Justiça do 

Pará (TJPA) com base em 
uma série de irregularidades 
que estariam comprometen-
do o atendimento à popula-
ção. A principal acusação é a 
falta de repasses fi nanceiros 
para hospitais conveniados 
ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), além do fechamento 
de unidades e suspeitas de 
desvio de recursos públicos.

A crise, que já vinha sendo 
denunciada há anos, e teria 
se agravado nos últimos me-
ses com a paralisação de ser-
viços essenciais e o acúmulo 
de problemas administrati-
vos. Agora, o TJPA analisa o 
pedido e pode determinar 
que o Governo do Pará as-
suma temporariamente a 
gestão da saúde municipal. 
Além disso, as investigações 
sobre possíveis irregularida-
des continuam podendo re-
sultar em novas ações judi-
ciais contra a administração 
municipal.

A deterioração dos servi-
ços de saúde no município, 
alegada na denúncia, vem 
sendo notifi cada há anos, 
mas teria se agravado nos úl-
timos meses com o acúmulo 
de problemas fi nanceiros 
e administrativos. Em ou-
tubro de 2021, a Prefeitura 
de Ananindeua anunciou a 
desapropriação do Hospital 
Camilo Salgado, na rodovia 
Mário Covas, com o objetivo 
de transformá-lo no primei-
ro hospital público munici-
pal. A medida foi apresen-
tada como um marco na 
gestão da saúde local.

tou a prefeitura.
Ainda conforme o comuni-

cado, a prefeitura afirmou que 
“em razão do quadro e contexto 
da paciente, inclusive pré-aten-
dimento, a equipe médica acio-
nou imediatamente as autorida-
des competentes para apuração 
da causa da morte”.

A Secretaria de Saúde se soli-
darizou com a família e amigos 
de Sofia, “ reforçando seu compro-
misso com a transparência e ética”.

Por fim, o Conselho Regional 
de Medicina do Pará (CRM-PA) 
também se posicionou sobre o 
ocorrido e informou que abriu 
procedimento apuratório. “To-
dos os procedimentos que dão 
entrada neste regional são apura-
dos e os processos tramitam sob 
sigilo”, comunicou o CRM-PA.

VEREADORA
Pamela Wayne, vereadora de 

Ananindeua, disse à reporta-
gem que deu entrada na Câma-
ra Municipal pedindo respostas 
à Secretaria de Saúde sobre a 
morte de Sofia: “Temos que fa-
zer com que isso não se repita. 
Estou como mãe e ser humano.”

Lívia Conceição 
diz que não rece-
beu  atendimento 
humanizado


